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Nota: Programa Nacional de Promoção da Atividade Física

O Programa Nacional de Promoção da Atividade Física (PNPAF) da Direção-Geral da Saúde procu-
ra, numa perspetiva intersectorial, baseada na vigilância epidemiológica e na evidência científica, 
generalizar o conceito de estilo de vida fisicamente ativo como sinal vital de saúde e bem-estar, 
visando o aumento da literacia, autonomia e prontidão quer dos cidadãos, quer dos profissionais, 
para a prática sustentável de atividade física e a redução do comportamento sedentário. Esta 
visão central da promoção de cidadãos fisicamente ativos em todo o ciclo de vida e contextos, 
motivados por um Serviço Nacional de Saúde que, junto com outros atores, estimula a adoção 
Neste sentido, e dando resposta a uma fundamental lacuna, dada a escassez de recursos para 
profissionais no âmbito da promoção da atividade física adaptada, entendeu o PNPAF ser essen-
cial o desenvolvimento de uma coleção de Manuais neste domínio.

É neste contexto que surge o convite à Professora Leonor Moniz Pereira, incontornável especia-
lista nesta área, para editora desta coleção. Dado que a atividade física adaptada engloba todo 
o movimento em que a ênfase é colocada sobre os interesses e capacidades das pessoas com 
condições limitantes, esta é uma área de central atuação, ligada à promoção de estilos de vida 
ativos e saudáveis, instrumento essencial para a melhoria da condição física, da qualidade de vida 
e do bem-estar.

Nota: Leonor Moniz Pereira

Manter ou melhorar o nível de independência e autonomia ao longo da vida corresponde a um 
desejo e a um direito de todas as pessoas, sendo hoje reconhecido o papel da atividade física na 
promoção da saúde e bem-estar, nomeadamente na prevenção da ansiedade, depressão e do 
declínio cognitivo, bem como maior longevidade com melhor qualidade de vida1-3. A Organização 
das Nações Unidas considera que a atividade física e desportiva pode contribuir de forma muito 
significativa para a autoconfiança e autoconceito das pessoas com deficiência, desenvolvendo 
competências para lidar com as emoções, com o stress, com as exigências e desafios da vida quo-
tidiana, assim como para tomar decisões e resolver problemas de forma autónoma. É também 
realçado o papel que atividade física adaptada pode ter para a sua inclusão social4.

De facto, a promoção da atividade física como instrumento de saúde pública, dado o seu papel 
incontornável na promoção da saúde e prevenção e tratamento das doenças crónicas não trans-
missíveis, é uma prioridade de saúde a nível internacional e nacional, refletida em prioridades es-
tratégicas na União Europeia e outras estratégias internacionais como as da Organização Mundial 
da Saúde5 . Ao seu papel na saúde, vem também juntar-se o seu papel ao nível dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas para 2030. De forma direta e indireta a atividade 
física contribui para alcançar vários desses objetivos. Nomeadamente os relacionados com os 
benefícios ambientais, desenvolvimento económico e principalmente igualdade e coesão/ inte-
gração social.

PREÂMBULO À COLEÇÃO
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O exercício, a prática regular da atividade física, a recreação, o lazer e o desporto têm-se revelado, 
nos últimos tempos, como excelentes e poderosos instrumentos para a reabilitação, a inclusão 
social e consciencialização da sociedade para o acesso e a participação cívica e ativa das pessoas 
com paralisia cerebral.

Verifica-se que as pessoas com paralisia cerebral tendem a ter estilos de vida menos ativos que as 
pessoas sem deficiência e, por consequência, a serem menos saudáveis, terem menos bem-estar 
e qualidade de vida. Contribuem para esta situação a existência de diversos tipos de condicionan-
tes, das quais destacamos as atitudes negativas e a falta de programas estruturados de exercício 
e desporto facilitadores da sua participação com os outros na comunidade e que respondam às 
suas necessidades específicas6-7. 

O presente manual visa contribuir para a alteração desta situação, fornecendo aos profissionais 
de exercício e de desporto informação pertinente para a existência de uma prescrição e o de-
senvolvimento de programas mais eficazes para as pessoas com paralisia cerebral, envolvendo a 
família, e criando mais oportunidades de participação na atividade física seja ela formal ou infor-
mal, de âmbito recreativo, lazer ou desportivo, em contexto familiar, comunitário ou institucional.

Leonor Moniz Pereira (Ed.)

PREÂMBULO AO MANUAL
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01PARALISIA CEREBRAL

Paralisia Cerebral (PC) é uma descrição clínica para um conjunto de perturbações permanentes 
do desenvolvimento, da postura e do movimento, que causa limitações na atividade, atribuídas a 
uma lesão não progressiva, que ocorre no cérebro em desenvolvimento, do feto ou da criança. É 
normalmente acompanhada por distúrbios sensoriais, da cognição, da comunicação, da perceção 
e do comportamento, por epilepsia e por problemas músculo-esqueléticos secundários8. As alte-
rações neuromusculares resultantes demonstram um caráter permanente, mas não inalterável, 
podendo contribuir para uma menor interação da criança com o meio que a rodeia, limitando o 
seu processo de desenvolvimento global. É de realçar que esta definição tem vindo, nos últimos 
anos, a assumir contornos cada vez mais centrados no impacto funcional gerado pela condição 
clínica e não apenas nas alterações observadas nas estruturas corporais9, 10. 

As alterações mais comuns no cérebro em desenvolvimento consistem em lesões na substância 
branca, nos gânglios basais, lesões corticais e subcorticais e malformações cerebrais. Os padrões 
de lesão cerebral podem ser muito variados com envolvimento de diferentes áreas cerebrais, o 
que condiciona o tipo clínico apresentado. Todos os tipos clínicos de PC têm como característica 
comum um padrão anormal dos movimentos e do controlo postural. 

A proposta de classificação da Surveillance Cerebral Palsy Europe divide os tipos de PC em três 
-Espástica, Disquinética e Atáxica11. A PC Espástica, subdivide-se em unilateral ou bilateral con-
soante a parte do corpo envolvida, e caracteriza-se pelo aumento do tónus, hiperreflexia, sinais 
piramidais, como por exemplo o reflexo de Babinski, resultando num padrão atípico da postura 
e do movimento. A PC Disquinética caracteriza-se por movimentos involuntários, descontrolados 
e recorrentes, tónus muscular variável, com predomínio de padrões reflexos primitivos; subdivi-
de-se (i) em distónica, quando predominam posturas atípicas com variações do tónus bruscas e 
presença de movimentos involuntários desencadeadas por contrações musculares de diversas 
partes do corpo, e (ii) em coreoatetósica, quando predominam a hipercinésia e hipotonia. A PC 
Atáxica caracteriza-se por dificuldades na coordenação muscular, sendo os movimentos volun-
tários realizados com força, ritmo e destreza inadequados, dificuldades de equilíbrio, dismetria e 
tremor intencional.

PREVALÊNCIA E INCIDÊNCIA DA PC EM PORTUGAL E NO MUNDO

A PC continua a ser a deficiência motora mais frequente na infância, tendo a sua prevalência sido 
estimada, numa recente publicação englobando dados de 20 registos de 15 países europeus, em 
1,7‰ nado-vivos (IC 99% 1,57-1,99)12.

A rede de Vigilância da PC na Europa (SCPE) indica uma prevalência global de PC na Europa de 
0.89, 6.2, 35.9 e 38.2 para crianças com peso normal ao nascer, peso moderadamente baixo ao 
nascer, muito baixo peso ao nascer e extremamente baixo peso ao nascimento, por cada 100 
nascimentos. O relatório do Programa de Vigilância Nacional da Paralisia Cerebral aos 5 anos 
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de idade em Portugal (PVNPC5A)13 mostra que entre 2001 e 2007 a taxa de incidência de PC em 
Portugal passou de 2,01‰ para 1,55‰ de nado-vivos. Quanto à caracterização do tipo clínico, em 
79,3% dos casos a PC era de tipo espástica; 10,7% do tipo disquinética e em 3,4% do tipo atáxica. 
Na PC espástica, em 35,2% das crianças/sujeitos/pessoas apresentava-se unilateralmente e em 
64,8% bilateralmente. Destes últimos, em 28,7% os sinais clínicos predominavam em dois mem-
bros, em 7,7% em três membros e em 63,5% nos quatro membros. Em termos de caracterização 
funcional, cerca de 40% das crianças foi classificada nos níveis IV ou V do Sistema de Classificação 
da Função Motora Global - GMFCS14,15, enquanto mais de metade caminhava de forma autónoma, 
tal como possuíam também autonomia na função motora fina bimanual - BFMF16. A distribuição 
da avaliação da inteligibilidade da fala (compreensão pelo ouvinte), avaliada pela Viking Speach Sca-
le17, revelou que 859 (48,1%) crianças com PC, residentes em Portugal aos 5 anos, não conseguia 
fazer-se entender pela fala, fora do seu contexto familiar (níveis III, IV), e que 563 (31,5%) tinha um 
comprometimento mínimo (nível I).

O Programa de Vigilância Nacional da Paralisia Cerebral avalia a complexidade do quadro clínico 
das pessoas com PC através de quatro indicadores: nível cognitivo com QI inferior a 50, função 
motora global nos níveis III a V, presença de epilepsia ativa e a presença de deficiência senso-
rial (visual e/ou auditiva) grave. O número de indicadores de complexidade poderá ser utilizado 
para a adequação das estratégias de implementação dos programas de atividade física. Das 2351 
crianças notificadas, existe informação sobre os quatro indicadores para 1553 crianças: sendo 
que 527 (33,9%) apresentam zero indicadores de complexidade, 362 (23,3%) apresentam um 
indicador, 225 (14,5%), apresentam dois indicadores, 264 (17,0%) três indicadores e 175 (11,3%) 
quatro indicadores18.   
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A União Europeia (EU) adotou o Plano de Trabalho da União Europeia para o Desporto, esta-
belecendo a “atividade física para a melhoria da saúde” como uma prioridade19. A Organização 
Mundial da Saúde reforça a importância da promoção da atividade física com intuito de promover 
a saúde de forma transetorial – saúde, educação, transporte, meio envolvente, turismo ativo e 
desporto. A promoção das capacidades motoras, físicas e atividades desportivas para crianças é 
também incentivada como um contributo para o sector da saúde, no intuito de reduzir as conse-
quências da inatividade física a partir da infância19. 

De acordo com o Eurobarómetro, a taxa de inatividade física das amostras inquiridas em Portugal 
tem vindo a aumentar desde 2013, sendo em 2022 de 73%20.  A OMS publicou os progressos em 
relação à meta de redução em 15% da inatividade física até 2030 a nível mundial no primeiro “Glo-
bal Status Report on Physical Activity”21. Neste documento sublinha-se a necessidade de promoção 
da atividade física orientada para as pessoas com deficiência, dado que estas fazem parte da po-
pulação mais vulnerável, integrando os grupos dos que são menos ativos fisicamente, comparati-
vamente aos seus pares22,23. De facto, “ter uma deficiência” é o terceiro motivo mais mencionado 
no último Eurobarómetro para não se praticar atividade física e/ou desporto20.

No caso da PC, as alterações primárias compreendem alterações no controlo motor, presença de 
espasticidade e fraqueza muscular. Como consequência das alterações persistentes nos padrões 
de movimento, podem desenvolver-se contraturas musculares e deformações ósseas (alterações 
secundárias), que podem afetar severamente a mobilidade e a performance física destas pes-
soas24. Por esta razão, os níveis de atividade física das pessoas com PC podem ser reduzidos, 
implicando um baixo nível de capacidade cardiorrespiratória, reduzida força muscular e baixa par-
ticipação em atividades diárias que exijam maiores níveis de atividade física. Estes fatores aumen-
tam o risco de sedentarismo e consequentemente de doenças metabólicas e cardiovasculares, 
com uma perda precoce da funcionalidade25, 26, 27. A atividade física regular pode ainda proporcio-
nar a manutenção dos níveis de funcionalidade motora, interrompendo o ciclo de deterioração 
funcional ocasionado pela interação da inatividade física com o comprometimento motor da PC28.

Assim, os benefícios da atividade física ao longo da vida, incluindo a atividade desportiva e o exer-
cício regular, são importantes para as pessoas com PC, e incluem a melhoria do bem estar e 
redução dos níveis de stress; melhoria da saúde geral (níveis reduzidos de colesterol, de pressão 
arterial, risco de obesidade, diabetes e doença cardiovascular); melhoria da gestão do peso; me-
lhoria da capacidade de realização das atividades do quotidiano; melhoria das qualidades físicas 
(capacidade cardiorrespiratória, força e resistência musculares, flexibilidade); melhoria da coor-
denação e do equilíbrio; melhoria da amplitude de movimento e da mobilidade articular29,30. A 
participação em atividade física em contexto comunitário pode também promover a inclusão e o 
envolvimento social da pessoa com PC na sociedade.

02
BENEFÍCIOS DA ATIVIDADE 
FÍSICA PARA PESSOAS COM 
PARALISIA CEREBRAL
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Nesse sentido, a promoção da atividade física deve ser contemplada nos seus diferentes domí-
nios, de forma a aumentar a exposição aos seus benefícios. A prática informal do desporto no 
contexto escolar e de lazer deve acompanhar todo o ciclo de vida, que poderá evoluir, por opção 
e competências do praticante, para uma prática mais formal ao nível do desporto de alta compe-
tição e rendimento desportivo, até ao nível Paralímpico. Deve-se promover a inclusão e participa-
ção das crianças com PC nas atividades curriculares de motricidade e recreação física, nas aulas 
de educação física e no desporto escolar com o objetivo de promover o contato com o desporto 
e a atividade física estruturada em grupo desde tenra idade. 

Paralelamente a programas de exercício, desporto e lazer, recomenda-se a mobilidade ativa no 
transporte (p. ex. uso de bicicleta, triciclos, caminhada, cadeira de rodas), a estimulação da ativida-
de física de caráter ocupacional no trabalho (p.ex. nas tarefas do trabalho, interrupção da posição 
sentada por período prolongado) e em casa (p. ex. nas tarefas domésticas; atividades de vida 
diária e mobilidade)31. 

A PC envolve custos elevados tanto para o indivíduo e sua família, como para o sistema nacional 
de saúde. A sua complexidade exige um sistema de apoio transdisciplinar ao longo da vida, envol-
vendo componentes clínicos, de segurança social e educacionais32. Os pais, cuidadores, educado-
res e clínicos que lidam com as pessoas com PC devem ser aconselhados relativamente aos níveis 
de atividade física e exercício apropriados, uma vez que a informação sobre este tema pode ser 
controversa. No sentido de responder a estas questões, diversos estudos têm sido realizados de 
forma a perceber quais os efeitos do treino físico na melhoria do equilíbrio, da marcha, da força 
muscular, da eficiência energética e da performance desportiva em pessoas com PC33-35. Este 
manual pretende contribuir para a sistematização da informação mais recente e relevante nesta 
área.
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As pessoas com PC podem precisar de ajuda substancial para adotar, e especialmente para man-
ter, mudanças de comportamento de atividade física30, 36. Nesse sentido, é essencial estabelecer 
uma ligação entre médicos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e profissionais do exercício 
físico e desporto. Esta ligação permite criar um continuum de programas e estratégias específicas 
que estimulem o indivíduo a ser um participante ativo em programas de exercício físico que pode 
ou não iniciar em contexto clínico, e deve estender-se a equipamentos de atividade física e de 
desporto na comunidade (p. ex. ginásios, clubes, associações de desporto)37.

O Modelo de Aconselhamento dos 7As favorece a avaliação, prescrição e acompanhamento da 
participação em programa de atividade física /exercício físico numa abordagem centrada no indiví-
duo, a partir da interação com os profissionais de saúde e exercício, e a família. Neste modelo, de-
ve-se Abordar o tópico do exercício, atividade física e funcionamento físico como relevante para 
a promoção da saúde; Averiguar se a pessoa é regularmente ativa e se está satisfeita com o seu 
desempenho nas atividades físicas que constituem o seu quotidiano; Aconselhar a estabelecer/
prosseguir um estilo de vida ativo para manter o seu nível de funcionalidade e desempenho nas 
atividades quotidianas;  Avaliar a disponibilidade para a mudança focando-se na identificação 
das barreiras que se levantam à prática da atividade física; Acordar um plano de atividade física 
realista e de acordo com as motivações iniciais da pessoa para aumentar os níveis de atividade 
física; Apoiar de forma ativa, ajudando a encontrar soluções para a dissolução de barreiras e 
resolução dos problemas encontrados; Arranjar disponibilidade para o acompanhamento e ma-
nutenção da atividade física ao longo do tempo3,36.

3.1 PROCEDIMENTOS E TESTES A APLICAR:

Na população com PC, a avaliação prévia à realização de exercícios deve ser realizada a diferentes 
níveis.

3.1.1 Entrevista e Questionários:

• O uso de questionário de autorrelato sobre a atividade física habitual permite identificar o 
tipo, a frequência, o contexto e o histórico do indivíduo38. No entanto, o autopreenchimento 
pode ser limitado para as pessoas com PC com maior comprometimento motor, limitações 
na comunicação e/ou défice cognitivo. Neste sentido, sempre que possível, uma entrevista 
assistida com a participação de um familiar pode favorecer o registo das respostas, amplian-
do assim a recolha de informações nesta etapa inicial. 

• A avaliação pode começar com a realização de um questionário de prontidão para atividade 
física, e que despiste de fatores de risco ligados à para a prática de exercício físico. (PAR-Q +)39;  
embora não validados para a PC, o PAQ-A e o PAQ-C podem ser úteis para registar a prática 
da atividade física de crianças e adolescentes, fornecendo uma visão geral dos diferentes 
tipos de atividades realizados previamente40;

AVALIAÇÃO, PRESCRIÇÃO 
E RECOMENDAÇÕES PARA 
O EXERCÍCIO FÍSICO
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• O CAPE regista a frequência, o ambiente, a companhia e a satisfação com a participação 
em atividades extracurriculares, incluindo atividades físicas formais e informais, em crianças, 
adolescentes e jovens adultos com PC41;

• O GMFCS permite registar a funcionalidade motora global do indivíduo com PC em cinco 
níveis, onde os indivíduos no nível I andam em todos os ambientes, e aqueles que se encon-
tram no nível V são transportados em uma cadeira de rodas. A informação sobre o desem-
penho habitual na atividade auto iniciada relacionada com o equilíbrio do tronco sentado, 
transferências e mobilidade pode ser obtida diretamente do indivíduo, da família, e da equi-
pa de reabilitação14. 

3.1.2 Avaliação Clínica

• Esta componente da avaliação é realizada pelos profissionais de saúde, habitualmente em 
ambiente de consulta clínica ou hospitalar.

• Podem ser realizadas avaliações com recurso a instrumentação simples, através da medi-
ção de características como: deformações ósseas, comprimento músculo-tendinoso, nível de 
espasticidade, grau de controlo motor seletivo e força muscular através de teste muscular 
manual42. O relatório produzido nesta avaliação deverá conter informações relativamente a 
limitações expectáveis durante a realização de exercício físico.

• A avaliação clínica da marcha nas pessoas com GMFCS níveis I a III, com capacidade ambula-
tória, deve também ser realizada. A equipa clínica deverá realizar esta análise ou solicitá-la a 
entidades competentes (laboratórios de análise de movimento, por exemplo). Desta forma 
será possível incluir no programa de exercício uma componente de treino de marcha. 

• Se possível, o técnico de exercício, treinador ou professor/instrutor deverá também ter aces-
so a relatórios médicos e outros documentos de profissionais de reabilitação e saúde com 
informações sobre indicações ou contraindicações para a prática de atividade física e exercí-
cio, uso de medicamentos e participação prévia em atividade física.

3.1.3 Avaliação da Aptidão Física e Funcional:

• Os testes para avaliação física e funcional de campo permitem uma avaliação mais simples e 
acessível para o profissional de exercício, em detrimento dos testes laboratoriais, mais indica-
dos em casos específicos e comumente restritos aqueles com maior funcionalidade global30.

• Realização de testes que avaliem as diferentes qualidades físicas que se querem treinar 
(componente cardiorrespiratória, força muscular e flexibilidade), através, por exemplo, da 
bateria de testes Brockport, adaptada do Fitnessgram e validada para a PC nos EUA43.

• Testes submáximos para avaliar a capacidade aeróbia e funcional validados para a popula-
ção com PC podem ser utilizados, como o teste de caminhada de 6 minutos44, que pode ser 
realizado com andarilho, canadianas e/ou ortóteses, e a versão adaptada do mesmo teste 
para utilizadores independentes de cadeira de rodas manual45;

• Testes com pesos livres ou equipamentos podem ser realizados para avaliar a força (p. ex. 8 
RM, 25 RM, número de repetições em 1 minuto), devendo-se adequar a carga inicial à ampli-
tude de movimento na qual o indivíduo consegue realizar o movimento3.
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3.2 TABELA DE RECOMENDAÇÕES:

O Colégio Americano de Medicina Desportiva (ACSM) reporta um conjunto de recomendações 
globais para a realização de exercício por parte de pessoas com PC3. As evidências científicas 
(ensaios aleatórios e com grupo de controlo), no que diz respeito à prescrição e realização de 
exercício por pessoas com PC, estão alinhadas com estas recomendações36, 46-52 (Tabela 3.1).

Tabela 3.1. Recomendações de Exercício Físico para pessoas com PC

COMPONENTE
OBJETIVOS 
PRINCIPAIS

VOLUME1 INTENSIDADE FREQUÊNCIA2 TIPO DE EXER-
CÍCIOS

PROGRESSÃO

Aeróbia Melhorar a 
eficiência 
cardiorrespira-
tória; melhorar 
a capacidade 
de realizar as 
tarefas diárias; 
melhorar a 
composição 
corporal

Até 40min/
sessão ou 
20min/sessão 
se combinado 
com treino de 
força3

Níveis 3-5/10 
na ESE – Borg3
60-95% FCres
40-80% 
FCres3,30

Mínimo 2-3 
vezes
até 4-5 vezes3

Caminhar, 
atividades 
aquáticas, 
pedalar, correr, 
subir degraus, 
ergómetro 
de braços, 
propulsionar a 
cadeira de ro-
das, desportos 
coletivos3,30

Gradualmente 
aumentar o 
nº. de sessões, 
a duração 
da sessão e 
depois a inten-
sidade

Força Aumentar 
níveis de 
força muscular; 
aumentar re-
sistência mus-
cular; melhorar 
postura

1-2 séries de 
8-12 repetições 
até fadiga3

1-4 séries de 
6-15 repeti-
ções30

50-70% 1RM
(estimar 1RM a 
partir de 8-12 
repetições 
máximas)

2-3 vezes 
(dias não con-
secutivos)

Principais gru-
pos muscula-
res; exercícios 
poliarticulares 
e funcionais;
Utilizar o peso 
corporal, 
máquinas de 
musculação e 
pesos livres, 
bandas elás-
ticas

Iniciar com 
períodos de 
recuperação 
maiores entre 
séries. Exercí-
cios uniarti-
culares são 
indicados para 
baixos níveis 
de força ou 
para pessoas 
que utilizam es-
tratégias com-
pensatórias em 
movimentos 
poliarticulares. 

Flexibilidade Melhorar a 
amplitude arti-
cular, postura 
e equilíbrio 
muscular

20s de 
alongamento

50-70% 1RM
(estimar 1RM a 
partir de 8-12 
repetições 
máximas)

3 vezes Incidir nas 
articulações da 
anca, joelho, 
ombro 
(sit and reach) e 
no pescoço

Propor exercí-
cios adequados 
ao momento 
(inicial/final) e 
aos objetivos 
da sessão 

Equilíbrio Melhorar con-
trolo corporal 
em pé e sen-
tado; melhorar 
a marcha; 
facilitar as 
transferências; 
auxiliar na 
coordenação 
dos movimen-
tos e manipula-
ção de objetos;

10 min/sessão entre o limite 
de equilíbrio e 
o desequilíbrio

3 vezes Hipoterapia, 
tai-chi, platafor-
mas dinâmicas 
(p. ex. Wii), su-
perfícies instá-
veis, treino de 
marcha, treino 
de marcha anti-
-gravítico53

Iniciar com 
maior base de 
suporte, velo-
cidade mais 
baixa; evoluir 
para bases de 
sustentação 
mais reduzidas, 
superfícies 
mais instá-
veis e maior 
velocidade dos 
movimentos.

Nota. 1duração da sessão; nº exercícios, séries e repetições. 2dias/semana. ESE: escala subjetiva de esforço - Borg; FCmax: 
frequência cardíaca máxima; FCres: frequência cardíaca de reserva



12MINISTÉRIO DA SAÚDE | DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

MANUAL DE 
ATIVIDADE FÍSICA 
ADAPTADA PARA 
PESSOAS COM
Paralisia cerebral
PNPAF

MANUAL DE ATIVIDADE FÍSICA PARA PESSOAS COM PARALISIA CEREBRAL

Atualmente as limitações ao desempenho de uma atividade não são apenas atribuídas às limi-
tações funcionais impostas pela deficiência, mas a múltiplos fatores que se encontram no en-
volvimento físico e psicossocial. Parte-se do princípio de que os níveis de desempenho são um 
resultado da interação entre as capacidades e interesses do praticante, as exigências da tarefa e 
as condicionantes existentes no envolvimento social e físico. 

A adaptação visa modificar uma ou mais componentes da atividade, de forma a incluir, acomodar 
e potenciar a participação do indivíduo. Estas componentes incluem a tarefa (p. ex. ação motora, 
exercício, intensidade), o envolvimento físico e social (p. ex. espaço físico, atitudes, equipamento) 
e o indivíduo (p. ex. função motora, experiência prévia, motivação)55. Visa ainda possibilitar a par-
ticipação conjunta na atividade física e/ ou desportiva de pessoas com níveis de funcionalidade 
muito diversa.

O modelo que se propõe em seguida baseia-se nos modelos TREE (Teaching style, Rules, Equipment, 
Environment) e STEP (Space, Task, Equipment, People), adaptados por Campos56 utilizando o acróni-
mo CRIE (Contexto, Regras, Instrução e Equipamentos) com o objetivo de agrupar componentes 
de análise para o planeamento e implementação de adaptações da atividade física, exercício e 
desporto para pessoas com deficiência. Com este modelo procura-se ajustar ou modificar uma 
atividade mantendo o seu objetivo e a(s) sua(s) características principais utilizando a análise ecoló-
gica da tarefa como estratégia facilitadora do desempenho, neste caso da pessoa com PC. 

A adoção de estratégias específicas e adaptações podem ser necessárias devido à heterogenei-
dade da funcionalidade e incapacidade das pessoas com PC. Se por um lado os indivíduos com 
maior funcionalidade (GMFCS I e II) conseguem participar num maior número de atividades sem 
a necessidade de adaptações extensas, os níveis de menor funcionalidade (GMFCS III, IV e V) 
requerem um conjunto de adaptações e precauções que devem ser delineadas de acordo com 
as características específicas de cada pessoa. Por esta razão é fundamental criar estratégias de 
intervenção facilitadoras do desempenho, de forma que as pessoas com PC e os profissionais de 
exercício que as acompanham sejam capazes de realizar um trabalho colaborativo, contribuindo 
assim para uma maior participação e inclusão nas atividades desportivas54. 

Tendo como ponto de partida as características do tipo clínico e o modelo CRIE, podem criar-se 
estratégias e adaptações para promover maior segurança, autonomia e participação na prática de 
exercício/ atividade física, que a seguir se apresentam.

04ADAPTAÇÃO E 
ESTRATÉGIAS 
ESPECÍFICAS
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Tabela 4.1. Adaptações ao Exercício e Estratégias Específicas para pessoas com PC

TIPO CLÍNICO CARACTERÍSTICAS ADAPTAÇÕES E ESTRATÉGIAS

Espástico Aumento do tónus 
muscular

Hiperreflexia

Fraqueza muscular
Co-contração

• Ao realizar alongamentos estáticos, usar movimentos lentos 
de forma a evitar o reflexo de alongamento;

• Incluir a componente de alongamento durante o período de 
aquecimento, promovendo maiores amplitudes articulares 
durante a sessão de exercício; 

• Adaptar a carga de acordo com a força e amplitude de movi-
mento do membro afetado;

• Propor exercícios funcionais que solicitem a musculatura do 
core e exercícios de força para os grupos musculares mais 
espásticos, usando o peso corporal

Disquinético
(Atetose e
Distonia)

Tónus muscular 
flutuante 

Movimentação  
involuntária 

Fraqueza muscular 
Co-contração

• Privilegiar a utilização de equipamentos de musculação (maior 
estabilização corporal) ou exercícios com maior suporte (p. 
ex. ergómetro de braços, cross trainer ou bicicleta elíptica, 
tricicleta);

• Avaliar a utilização de suportes ou posições diferentes na 
realização do exercício para segurança e autonomia (p. ex. 
posição sentada, usar cintos de segurança, bandas, apoio da 
parede ou de outra pessoa);

• Ajustar a velocidade de execução do movimento para minimi-
zar a ativação involuntária e padrões atípicos de movimento;

• Adaptar o tamanho e peso do material desportivos (bola, 
raquete, taco) para promover maior participação e êxito nas 
tarefas de remate

Atáxico Descoordenação

Dismetria

Lentificação  
dos movimentos

Desequilíbrio

• Avaliar a necessidade de auxílio/suporte direto na marcha 
com andarilho durante o exercício;

• Ajustar a tarefa motora de acordo com a capacidade para 
coordenação dos movimentos;

• Adaptar a velocidade de execução do movimento de acordo 
com as capacidades motoras do indivíduo;

• Avaliar a utilização de suportes ou posições diferentes na 
realização do exercício para segurança e autonomia (p. ex. 
posição sentado, usar cintos de segurança, bandas, apoio da 
parede ou de outra pessoa);

As estratégias de adaptação específicas para promover participação na prática de exercício/ ati-
vidade física, podem também ser delineadas de acordo com os níveis de função motora global 
(GMFCS)15 que, de forma sucinta, ora se descrevem: (ver Tabela 4.2). 

• No nível I, os indivíduos desempenham habilidades motoras globais, tais como correr, saltar 
e lançar, com limitações da velocidade, equilíbrio e coordenação do movimento. No geral, es-
tes indivíduos apresentam maior participação na comunidade, com adaptações mínimas nas 
atividades físicas e desportivas. Atividades que estimulem o uso das duas mãos favorecem 
o movimento bimanual funcional (p. ex. basquetebol, voleibol, natação, ergómetro de bra-
ços). Exercícios unilaterais devem contemplar o membro superior afetado e o não-afetado, 
com adaptações para a pega de acordo com a função manual. Beneficiam de exercícios que 
estimulem a capacidade para a corrida, o salto e o lançamento, que podem refletir positiva-
mente na marcha e na manutenção da funcionalidade motora, assim como na manipulação, 
na coordenação óculo-manual e nos lançamentos;
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• No nível II, a habilidade para correr, saltar e lançar é reduzida, assim como o equilíbrio di-
nâmico em atividades físicas realizadas em piso irregular, que envolvam deslocamentos e/
ou contacto. A realização da atividade em ritmo reduzido permite acomodar estas limitações 
à execução e coordenação dos movimentos. Beneficiam de exercícios adaptados que esti-
mulem a capacidade para a corrida e o salto, que podem refletir positivamente na marcha 
e na manutenção da funcionalidade motora. A depender da capacidade individual, o uso de 
produtos de apoio para a mobilidade pode proporcionar maior segurança para atividades 
que requeiram deslocamentos em velocidade ou em piso irregular, e naqueles que podem 
gerar eventuais contactos (p. ex. frame football, circuitos de exercícios). Para as atividades 
desportivas que envolvam a manipulação de objetos com as mãos, podem beneficiar da 
cadeira de rodas desportiva para potenciar a manipulação do objeto (p. ex. basquetebol, an-
debol). A indicação de dispositivos de apoio para a prática desportiva deve ser fundamentada 
e acordada de forma a favorecer a adesão.

• No nível III, os indivíduos podem apresentar mobilidade variada com dispositivo manual 
(canadianas, andarilho, cadeira de rodas) de forma independente ou com auxílio de tercei-
ros de acordo com o contexto. Estimular a independência na mobilidade com os diferentes 
dispositivos pode potenciar a atividade física habitual e autonomia. A opção pela mobilidade 
durante a prática de exercícios pode variar de acordo com as características individuais e a 
tarefa. Deve-se incluir a avaliação da realização da transferência do andarilho para a cadeira 
de rodas ou outros equipamentos de forma a criar estratégias que estimulem a realização 
desta tarefa de forma ativa e segura. Deve-se permitir ainda adaptações no tempo dos des-
locamentos e suporte para realizar atividades que requerem transferências entre a posição 
de pé, sentado e decúbitos no solo (p. ex. exercícios com estafetas, Yoga). Podem realizar a 
corrida com uso da tricicleta (frame running), o futebol (frame football), e desportos em cadei-
ra de rodas com ou sem auxílio de terceiros.

• No nível IV, a mobilidade sobre rodas manual ou elétrica é requerida na maioria dos am-
bientes, com dificuldade no controlo do tronco fora da cadeira de rodas adaptada. As limi-
tações na mobilidade necessitam de adaptações para promover a participação, incluindo 
a assistência física para aqueles que são transportados em cadeira de rodas manual, nas 
atividades que requerem deslocamento. Os treinos de mobilidade com cadeira de rodas 
elétrica são recomendados para aqueles que a utilizam, potenciando o gasto energético e 
a autonomia na mobilidade. Podem realizar a atividade na cadeira de rodas, uma vez que 
incluem adaptações para o controlo do tronco e promovem maior segurança e autonomia. 
As atividades realizadas fora da cadeira de rodas requerem suporte direto e assistência na 
transferência e na manutenção da posição sentada. Privilegiar a utilização do ergómetro de 
braços quando possível para o treino da componente cardiorrespiratória. Podem experi-
mentar a corrida com uso da tricicleta (frame running). As atividades em meio aquático poten-
ciam a atividade motora e devem ser realizadas sob supervisão próxima, com suporte direto 
ou uso de flutuadores, de forma a estimular a movimentação ativa auto iniciada neste meio 
de forma segura.

• No nível V, os indivíduos utilizam uma cadeira de rodas elétrica ou são transportados em ca-
deira de rodas manual, com adaptações para a manutenção das posturas antigravitacionais 
da cabeça e do tronco. Com adaptações mais extensas utilizam a cadeira de rodas elétrica 
de forma independente, beneficiando neste caso de treinos de mobilidade que podem ser 
incluídos no programa de atividade física.  A participação em atividades de grupo é poten-
ciada pela assistência de terceiros na condução da cadeira de rodas. Durante a atividade 
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deve-se estimular a movimentação ativa mais funcional e próxima do movimento pretendi-
do. Embora apresentem limitações para a movimentação ativa e mobilidade independente, 
os indivíduos expressam satisfação com a participação em atividades físicas individuais e de 
grupo (p. ex. aulas de dança, atividades aquáticas). Tal como no nível IV, as atividades em 
meio aquático potenciam a atividade motora e devem ser realizadas sob supervisão próxima, 
com suporte direto ou uso de flutuadores, de forma a estimular a movimentação ativa auto 
iniciada neste meio de forma segura.

Tabela 4.2. Adaptações ao Exercício para pessoas com PC, considerando as componentes 
CRIE e os níveis de funcionalidade motora global (GMFCS) 

C.R.I.E.
NÍVEL GMFCS

I E II III IV E V

Contexto 
(Construir um 
envolvimento 
físico e social 
facilitador)

Iniciar atividades 
com deslocamento 
em piso regular sem 
obstáculos;
Estruturar o espaço 
para minimizar o risco 
de quedas (GMFCS II)

Estruturar o espaço para 
facilitar a mobilidade e 
transferência de/para 
diferentes produtos de apoio e 
equipamentos

Estruturar o espaço para 
facilitar a mobilidade e 
transferência da cadeira de 
rodas e uso de equipamentos; 
Atividade em meio aquático

Regras
(Alterar a forma 
de realizar a 
Tarefa)

Usar produto de 
apoio nas atividades 
com deslocamentos 
e contato (p. ex. 
andarilho/tricicleta 
para GMFCS II);
Permitir a realização 
da atividade em ritmo/
velocidade reduzido

Aumentar o tempo de 
recuperação entre as tarefas 
motoras;
Permitir a realização da 
atividade em ritmo/velocidade 
reduzido;

Incentivar a movimentação 
ativa auto iniciada; 
Assistência de terceiros para 
mobilidade com a cadeira de 
rodas; 
Aumentar o tempo de 
recuperação entre as tarefas 
motoras

Instrução
(Transmitir a 
mensagem)

Identificar a comunicação habitual do indivíduo (p. ex. verbal, através de gestos, sinais, 
sons, meneios de cabeça, direcionamento do olhar, comunicação alternativa – figuras, 
vocalizador) de forma a favorecer a interação;
Utilizar estratégias ajustadas à capacidade do indivíduo, incluindo a orientação verbal, 
demonstração, feedback, e uso de estratégias visuais (p. ex. plano de treino, rotinas, 
figuras, pictogramas, fotos, vídeos)

Equipamentos
(Variar as 
características 
do material)

Ajustar o tamanho, peso e densidade do objeto à funcionalidade do indivíduo e tarefa 
motora;
Adequar o uso do equipamento à funcionalidade motora (p. ex. realizar o exercício com 
aparelhos na cadeira de rodas; usar bandas elásticas, polia com altura ajustável)

Estabelecendo as adaptações a partir do tipo de características ou a partir do nível de funcio-
nalidade motora global GMFCS da pessoa com PC a escolha dos exercícios e das estratégias de 
adaptação devem ter em conta54:  

• os interesses e as motivações dos participantes;
• a adequação às suas capacidades, mesmo que exista alguma limitação psicossomática; 
• a segurança, nomeadamente em caso de limitações funcionais, para não agravar a patologia; 
• possibilitar a consecução dos objetivos e o sucesso na participação contribuindo para o de-

senvolvimento de competências dos participantes.
• Assim, sugere-se que o profissional de exercício introduza um clima motivacional baseado 

nas seguintes recomendações54: 
• Proporcionar a escolha ao praticante quer do exercício quer do material a utilizar quer dos 

parceiros se for caso disso;
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• Encorajar a partilha de opiniões e experiências em relação à prática;
• Valorizar o esforço, a persistência, o desempenho alcançado;
• Proporcionar tarefas diversificadas, lúdicas e divertidas;
• Criar oportunidades para o estabelecimento de novas amizades e interações sociais de su-

cesso;
• Envolver sempre que possível familiares e amigos.

Em relação ao contexto deve ainda considerar-se, pensando por exemplo num ginásio, que as 
pessoas que se deslocam em cadeira de rodas necessitam de acessibilidade à sala de exercício e 
à deslocação em todo o edifício, o qual não deve ter barreiras arquitetónicas:

• Deverá ter, por exemplo, elevadores ou rampas com inclinação igual ou inferior a 6%, em 
substituição das escadas. A forma como o material está organizado e disposto numa sala 
de exercício deve ter em consideração o espaço necessário para movimentar a cadeira de 
rodas. Os corredores de passagem devem ter uma largura mínima de 1,2m e as portas de 
entrada e saída uma largura mínima de 1m para permitir a passagem de cadeiras de rodas. 
No caso de serem utilizadas cadeiras de rodas desportivas a largura das portas deverá ser 
superior a 1m. A distância entre as máquinas de exercício deve ser de, pelo menos, 1,20m, de 
forma a permitir a transferência da cadeira de rodas para a máquina. Os materiais utilizados 
nos exercícios devem estar disponíveis a uma altura entre 0,6m e 1,2m, de forma a estarem 
acessíveis a utilizadores de cadeiras de rodas. 

• Quando falamos de acessibilidade às piscinas é importante referir a disponibilidade de ca-
deiras impermeáveis, assim como elevadores de entrada e saída das piscinas e rampas com 
corrimão. 

• Nos balneários é fundamental ter em conta a altura dos cabides e cacifos para colocar a rou-
pa, a qual deve ser entre 1m e 1,4m, assim como a necessidade de uma cadeira à prova de 
água que permita a utilização dos chuveiros por utilizadores de cadeira de rodas.

Com este modelo procura-se facilitar a participação em grupo na comunidade, uma vez que o 
exercício físico desenvolvido em contextos sociais (e.g., aulas de grupo, prática desportiva num 
clube), pode fomentar relações humanas positivas e significativas, bem como sentimentos de per-
tença a um grupo4 e assim contribuir para que a pessoa com deficiência se mantenha com um 
estilo de vida mais ativo.  Para os grupos com níveis mais baixos de funcionalidade, a adaptação 
visa a participação entre pessoas com e sem deficiência através da participação destas últimas 
em jogos e desportos específicos das pessoas com deficiência (inclusão inversa). No que respeita 
à população com PC, o modelo aplica-se em Portugal no desporto escolar, na modalidade para-
límpica de Boccia. 

No desporto de alto rendimento parte-se do mesmo tipo de análise, contribuindo para a cons-
trução dos grupos para a competição não só as características do tipo clínico, como os níveis de 
funcionalidade no que respeita à atividade desportiva em causa. Procura-se cada vez mais que, 
em simultâneo, se mantenha uma competição justa e que possibilite a existência de mais e me-
lhor participação, contribuindo assim para a superação do desempenho motor e para a melhoria 
da autoconfiança. 
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Assim, prevê-se a participação de pessoas com PC nos Jogos Paralímpicos de Paris 2024, nas 
seguintes provas/modalidades desportivas adaptadas: Atletismo, Badminton, Basquetebol em 
cadeira de rodas, Boccia, Canoagem, Ciclismo, Equestre, Esgrima, Halterofilismo, Natação, Remo, 
Rugby, Ténis, Ténis de mesa, Tiro, Tiro com arco, Triatlo e Voleibol sentado. Nestas provas podem 
participar, para além das pessoas com PC, pessoas com diagnóstico de acidente vascular cerebral, 
lesão cerebral traumática e esclerose múltipla.



18MINISTÉRIO DA SAÚDE | DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

MANUAL DE 
ATIVIDADE FÍSICA 
ADAPTADA PARA 
PESSOAS COM
Paralisia cerebral
PNPAF

MANUAL DE ATIVIDADE FÍSICA PARA PESSOAS COM PARALISIA CEREBRAL

05
Epilepsia
A epilepsia é uma condição comumente associada à PC, no entanto, não implica uma contraindi-
cação para a prática de exercício quando em acompanhamento clínico e farmacológico adequado 
ao tipo de crise convulsiva13,57. Para os indivíduos com epilepsia controlada (sem episódios convul-
sivos no último ano) recomenda-se que as atividades sejam realizadas sob supervisão, seguindo 
as considerações de segurança habitualmente relacionadas ao tipo de exercício/ atividade física. 
Para os indivíduos com epilepsia de difícil controlo medicamentoso, atenção especial deve ser 
dada de forma a minimizar o risco de ocorrência de crise convulsiva durante a prática, resultante 
ou não do exercício. Neste caso, as indicações e contraindicações devem ser fundamentadas de 
acordo com o tipo de crise convulsiva e a atividade física a realizar, após discussão com o médico 
assistente e o profissional de exercício/desporto sobre os riscos, benefícios e possibilidades des-
portivas, bem como a necessidade de equipamento de proteção57. 

Uso de medicamento
As medicações anticonvulsivas são prescritas para as pessoas com PC com epilepsia associada, 
e podem variar em termos de princípio ativo e dosagem ao longo do tempo. O profissional do 
exercício deve ter conhecimento sobre o uso regular deste tipo de medicação no intuito de mo-
nitorizar as respostas ao exercício, uma vez que podem gerar um efeito secundário depressor no 
sistema nervoso central. O mesmo princípio deve ser seguido para as pessoas que fazem uso de 
medicação para ansiedade, depressão e outras condições que podem influenciar o estado geral 
de humor e disposição para o exercício. É importante ressaltar a importância de ajustar as ativida-
des nestes casos de forma a proporcionar a adesão ao programa de atividade física e a exposição 
aos benefícios da sua prática regular na qualidade de vida3.

Intervenções ortopédicas
As pessoas em acompanhamento pós-operatório ou em tratamento da espasticidade (p. ex. to-
xina botulínica, baclofeno) devem ter o aval da equipa de reabilitação para iniciar ou retomar a 
prática de exercício, em virtude da influência destas intervenções no comportamento motor. Al-
terações na capacidade motora podem ser observadas durante e após estas intervenções, como 
fraqueza muscular, hipotonia, descoordenação, desconforto e dor, sendo necessário identificar e 
monitorizar estes aspetos com o fisioterapeuta de referência3.

MEDIDAS DE SEGURANÇA:

Transferências
A realização de atividades fora da cadeira de rodas para os indivíduos com maior comprometi-
mento motor (GMFCS IV e V) requer assistência de uma ou mais pessoas para a transferência 
manual para outra cadeira ou para o chão. A transferência manual deve ser realizada de manei-
ra apropriada, sendo indicada a interação com o fisioterapeuta de referência e/ou família para 
orientação adequada e ajustada à pessoa. Por apresentarem limitações no equilíbrio de tronco 

PRECAUÇÕES E  
CONTRA-INDICAÇÕES
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sentado, uma vez fora da cadeira de rodas (comumente adaptadas com cintos e suporte para o 
alinhamento postural), estes indivíduos requerem suporte direto de terceiros e de adaptações 
para o controlo do tronco, sendo este aspeto determinante para a segurança no exercício.

PRODUTOS DE APOIO:

Os produtos de apoio assim como os equipamentos específicos e adaptados contribuem para 
promover a autonomia e facilitar a participação, com segurança, na prática regular do exercício 
físico e atividade física. Têm como objetivo auxiliar na prevenção, compensação, atenuação ou 
neutralização das limitações na atividade ou as restrições na participação das pessoas com de-
ficiência. É uma constatação no âmbito dos Sectores da Educação e Desporto/atividade física, a 
preocupação em adquirir o equipamento independente do contexto para que se destina.

Para as pessoas com PC, o uso apropriado dos produtos de apoio relacionados com a mobili-
dade (p. ex. canadianas, andarilhos, cadeiras de rodas manual, elétricas ou desportivas) podem 
potenciar a atividade física, a mobilidade e a adesão ao programa de atividades. Nas atividades 
aquáticas, os equipamentos para a transferência favorecem a participação, como gruas e cadeira 
de rodas de banho. Nesse sentido, recomenda-se discutir com o indivíduo, a família e a equipa 
de reabilitação, sempre que se identifique um potencial benefício na aquisição de um produto de 
apoio específico para o programa de atividade física.

Os cidadãos com deficiência e suas famílias, assim como os profissionais dos Sectores da Edu-
cação e Desporto devem procurar os financiamentos previstos para os Sectores da Educação, 
Saúde e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social no âmbito do Sistema de Atribuição de Pro-
dutos de Apoio (ISO 9999:2022) que têm por objetivo a “atribuição de forma gratuita e universal”. 
O Instituto Nacional para a Reabilitação, tutelado pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, coordena o sistema de atribuição de produtos de apoio (SAPA). Através do sítio 
online https://www.inr.pt/produtos-de-apoio é possível encontrar informação detalhada sobre 
este processo.  

https://www.inr.pt/produtos-de-apoio
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06CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Os benefícios da atividade física e do exercício ao longo da vida são inquestionáveis, sobretudo 
para as pessoas com PC. Os elevados níveis de sedentarismo desta população devem-se, em 
grande parte, a uma ausência de conhecimento sobre os contornos que a prescrição do exercício 
deve ter quando lidamos com as limitações que lhes estão inerentes. Por esta razão, o trabalho 
interdisciplinar e a comunicação entre os diferentes profissionais que trabalham com pessoas 
com PC é fundamental.

Este manual pretende ser um instrumento de apoio a esse trabalho colaborativo, desmistificando 
a ainda presente ideia de que as pessoas com PC, sobretudo as de maior nível de incapacidade, 
não conseguem realizar atividade física ou exercício. Para tal, é preciso conhecer as características 
principais da deficiência para prescrever de forma consciente e inclusiva, o melhor programa de 
exercício. Acima de tudo, este manual fornece estratégias de adaptação, facilitadoras do desem-
penho motor da pessoa com PC. Conhecer essas estratégias permitirá ao profissional do exercício 
e do desporto enriquecer a sua capacidade de conduzir uma sessão de exercício ou de treino, de 
forma a não excluir a pessoa com PC. 

A investigação na área do exercício e da atividade física continua direcionada, na sua grande fatia, 
para as populações aparentemente saudáveis. É, desta forma, necessário maior investimento em 
estudos que avaliem não só os efeitos do exercício e da atividade física nas componentes fisio-
lógicas, motoras e músculo-esqueléticas das pessoas com PC, mas também nas consequências 
psicológicas, sociais, de integração, autonomia e manutenção de um estilo de vida ativo. 

Procura-se também reforçar neste manual, a importância do “brincar” como forma de realização 
de atividade física e exercício nas crianças com PC. A conversão dos momentos de lazer em mo-
mentos ativos, em família, em comunidade, é essencial para esta mudança de paradigma. Este 
guia pretende fornecer pistas sobre formas de ultrapassar barreiras e dificuldades, ajudar na 
resolução de medos e sobretudo contribuir para que mais crianças e adultos com PC pratiquem 
exercício físico nas suas comunidades, nos diferentes contextos e de forma inclusiva, adquirindo 
a longo prazo hábitos saudáveis e melhoria da sua qualidade de vida
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GLOSSÁRIO

Acessibilidade – existe quando a envolvente apresenta as características que permitem a todos 
o acesso às diferentes instalações disponíveis: cultura, espaço público, edifícios, comunicações, 
serviços, economia, participação. 

Adaptação – a arte e a ciência de avaliar, priorizar e gerir variáveis (i.e., interação pessoa envolvi-
mento) para facilitar as mudanças necessárias e se atingir os resultados desejados. A adaptação 
pelo profissional de exercício e de desporto consiste na redução do fosso existente entre as exi-
gências da atividade (tipo e nível de desempenho exigido) e as limitações existentes quer ao nível 
do praticante (perturbação / deficiência, potencial de interação e motivações) quer ao nível do 
envolvimento social e físico.

Aptidão física – a capacidade de realizar as tarefas diárias com vigor e atenção, sem fadiga 
excessiva e com ampla energia para desfrutar de atividades de lazer e enfrentar emergências 
imprevistas. Inclui as seguintes componentes: resistência cardiorrespiratória (potência aeróbica), 
resistência muscular, força muscular e, potência muscular esquelética, flexibilidade, equilíbrio, ve-
locidade de movimento, tempo de reação e composição corporal.

Ataxia – perturbação da coordenação dos movimentos voluntários; Ex: andar com uma passada 
irregular e uma base de sustentação alargada devido à falta de equilíbrio e à descoordenação de 
movimentos entre o braço e a perna do lado oposto. 

Atetose – movimento involuntário lento comparável a reptação, localizando-se preferencialmen-
te nas extremidades superiores (mãos e dedos) e inferiores (pés e dedos), na face (boca e língua) 
e no pescoço; O andar caracteriza-se por ser oscilante com os ombros e o tronco puxados atrás, 
lordose lombar, anca e joelhos hiperestendidos. 

Atividade física - qualquer movimento corporal produzido pelos músculos que requer dispên-
dio de energia, inclui atividades desenvolvidas na deslocação, de um lugar para outro, e no traba-
lho. Não requer nem implica qualquer aspeto específico ou qualidade do movimento e abrange  
todos os seus tipos, intensidades e domínios.

Atividade física adaptada: define-se do ponto de vista das do desporto, como a ciência que 
pesquisa a teoria, a prática e o ramo profissional da cinesiologia/ educação física / desporto e ciên-
cias do movimento humano que se dirige a pessoas que requerem adaptação para participarem 
no contexto geral da Atividade Física. Centra-se na individualização do ensino, no cruzamento das 
potencialidades e qualidades pessoais com os seus interesses, atividades apropriadas e a adapta-
ção do envolvimento e da tarefa para promover a participação plena na atividade física.
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Atitude - Reação baseada numa avaliação favorável ou desfavorável, em relação a algo ou alguém 
(muitas vezes alicerçada em crenças pessoais e exibida através de sentimentos ou comportamen-
tos intencionais. 

Autonomia - Direito moral e a capacidade de agir nos desejos e escolhas e estar em controlo da 
sua própria vida sem restrições por coação, imposição, restrição ou engano (….) Constitui o poder 
e o direito de autogoverno e a autodeterminação.

BFMF - Bimanual Fine Motor Function Classification System; Traduzido para Portugal como Sistema 
de Classificação da Motricidade Fina Bimanual (MFB).

Controlo motor seletivo – capacidade para realizar movimento articular isoladamente, sem 
movimento ou com movimento mínimo de articulações adjacentes.

Comportamento sedentário - qualquer tipo de comportamento caracterizado por um gasto 
de energia igual ou inferior a 1,5 METs quando está  sentado, reclinado ou deitado. O trabalho à 
secretária, guiar o carro ou ver televisão são bons exemplos.

Comunicação – Características gerais e específicas da interação através da linguagem, sinais e 
símbolos, incluindo a receção e a produção de mensagens, manutenção da conversação e utiliza-
ção de dispositivos e técnicas de comunicação: sistemas gráficos de comunicação. 

Controlo Motor - termo genérico que descreve a capacidade para iniciar e direcionar a função 
muscular e os movimentos voluntários e a aquisição e desenvolvimento de um conjunto de com-
petências motoras distintas. Subdivide-se em dois grupos: motricidade global, capacidade para 
mover de um grupo muscular ou segmento anatómico e motricidade fina, capacidade de execu-
ção de um movimento preciso. 

CRIE: modelo de estratégias de adaptação facilitadoras do desempenho que se encontram orga-
nizadas em quatro áreas de intervenção (versão portuguesa dos modelos TREE e STEP criada por 
Campos). Baseia-se no conceito de adaptação acima mencionado e visa a operacionalização do 
conceito de funcionalidade da OMS 2004:

1. Contexto: tem duas dimensões. Envolvimento físico - estratégias que aumentam a autono-
mia alterando o espaço e o ambiente (mais sinalética, mais luz, mais som, facilitando a orien-
tação e a mobilidade no recinto desportivo mantendo sempre a segurança. Envolvimento 
social - estratégias que contribuem para um clima positivo de participação no local de prática 
(ginásio, clube, etc.) e na sessão no que respeita à diminuição de distrações como à mudança 
de atitudes e crenças em relação à pessoa com perturbação / deficiência e à prática de exer-
cício e desporto, etc).

2.  Regras: estabelecem as estratégias que visam diminuir o fosso entre as capacidades de de-
sempenho dos atletas e as “exigências” da ação motora a desempenhar (padrão motor).

3. Instrução / interação: adequação da forma de comunicar, demonstrar e dar feedback, 
e fomentar o trabalho de grupo utilizando formas de comunicação multissensoriais como 
forma de aumentar a autoconfiança, o empoderamento e a literacia física dos praticantes e 
o trabalho de grupo.



30MINISTÉRIO DA SAÚDE | DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

GLOSSÁRIO

MANUAL DE 
ATIVIDADE FÍSICA 
ADAPTADA PARA 
PESSOAS COM
Paralisia cerebral
PNPAF

MANUAL DE ATIVIDADE FÍSICA PARA PESSOAS COM PARALISIA CEREBRAL

4. Equipamento / material específico: a adaptação dos materiais a utilizar através de altera-
ção das suas caraterísticas dimensão, peso, textura, cor, som e contraste com a envolvente, 
visa,  a existência de um desempenho com mais sucesso na deslocação, na transferência do 
corpo de um local para outro, na mudança de posição, na preensão, e execução de outros 
movimentos manipulativos como o lançamento e o pontapear.

Desporto - todas as formas de atividade física de participação livre e voluntária, organizada ou 
não, tenha como objetivos a expressão ou a melhoria  da condição física e psíquica, o desenvolvi-
mento das  relações sociais ou a obtenção resultados em competições em todos os níveis).

Desporto Adaptado – Diz respeito à modificação do desporto ou à criação de outros de âmbito 
competitivo, recreativo ou de lazer para responder às necessidades dos indivíduos com deficiên-
cia.

DGS - Direção Geral de Saúde. A Direção Geral de Saúde tem por missão regulamentar, orientar 
e coordenar as actividades de promoção da saúde e prevenção das doenças, definir as condições 
técnicas para adequada prestação de cuidados de saúde, planear e programar a política nacional 
para a qualidade no sistema de saúde, bem como assegurar a elaboração e execução do Plano 
Nacional de Saúde e, ainda, a coordenação das relações internacionais do Ministério da Saúde. 
(http://www.dgs.pt/).

Discinésia – condição caracterizada por movimentos anormais devido a actividade muscular de-
sajustada, que podem ser involuntários, excessivos, diminuídos ou ausentes.    

Epilepsia - Duas ou mais convulsões, sem fator desencadeante, excluindo convulsões febris ou 
neonatais.

Equilíbrio - Processo de controlo que mantêm as partes do corpo num alinhamento específico 
necessário para se conseguir ter diferentes tipos de mobilidade e estabilidade. No equilíbrio par-
ticipam o sistema vestibular, tátil-cinestésico e visual. A manutenção do equilíbrio envolve a infor-
mação sensorial e a resposta motora. O treino do equilíbrio inclui exercícios estáticos e dinâmicos 
que visam melhorar as capacidades individuais para resistir / opor-se aos desafios e balanços 
posturais ou aos estímulos desestabilizadores causados pelo movimento do corpo, pelo envolvi-
mento ou por outros objetos. 

Equivalente Metabólico de uma tarefa (MET) - medida fisiológica que expressa a intensidade 
de uma atividade física. Um MET é o equivalente à energia gasta por um indivíduo sentado em re-
pouso, que para a maioria das pessoas representa aproximadamente uma absorção de oxigénio 
de 3,5 ml  por minuto  por kg. 

Espasticidade – aumento do tónus em que durante a mobilização rápida de uma articulação se 
verifica um aumento súbito da resistência que cede pouco depois; se o movimento é realizado 
lentamente, atenua-se até desaparecer.

Estereotipias – Movimentos de partes do corpo involuntários repetitivos e rítmicos de tipo on-
dulantes, zigzagueante como balanceamento de uma parte do corpo, maneirismos. 

Exercício físico - subcategoria de atividade física caracterizada por ser planeada, estruturada, 
repetitiva, e com o objetivo de melhorar ou manter a aptidão física, o desempenho motor ou a 
saúde abrangendo todas as intensidades.

http://www.dgs.pt/
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FAPPC - Federação das Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral.

GMFCS – sistema de classificação da função motora grossa que é baseado no movimento inicia-
do voluntariamente, com ênfase no sentar, transferências e mobilidade, traduzido para Portugal 
como Sistema de Classificação da Função Motora Global (SCFMG).

Hipertonia – demasiada tensão muscular num músculo ou num grupo muscular, com rigidez e 
redução da amplitude de movimento.

Hipotonia – tensão muscular num músculo ou num grupo muscular, demasiado baixa, de apre-
sentação flácida ou mole, fraca ou paralisada.

Incidência - Número de pessoas adoecendo durante um período especificado de tempo numa 
dada população (Associação Internacional de Epidemiologia).

Inclusão -  Presença nas diferentes áreas de vida de pessoas sem e com deficiência recebendo as 
últimas os apoios necessários. Conjunto de atitudes que proporcionam um acolhimento caloroso 
de bem-vindo, respeitador e apreciador das diferenças onde todos podem participar.

Independência Física – A independência física consiste na capacidade de um indivíduo manter 
habitualmente uma existência efetivamente independente. Inclui cuidados pessoais e outras ati-
vidades da vida quotidiana.

INE - Instituto Nacional de Estatística. (http://www.ine.pt).

Literacia Física - a motivação, confiança, competência física, conhecimento e compreensão de 
um indivíduo que lhe permite de forma autónoma valorizar e assumir a responsabilidade de se 
envolver em atividades físicas ao longo de toda a vida, que se aprende, não sendo um dom natural 
com que se nasce. Um indivíduo fisicamente culto é capaz de se movimentar com determinação, 
economia e confiança numa grande variedade de situações fisicamente desafiantes, envolvendo 
um vasto leque de formas de atividade física e de desenvolver um pensamento crítico sobre o 
fenómeno desportivo.

Mobilidade – Movimento quando ocorre mudança da posição ou da localização do corpo, se 
transportam, movem ou manuseiam objetos de um lugar para outro, se anda, corre ou sobe/
desce e se utilizam diversas formas de transporte.

Paralisia Cerebral – conjunto de alterações no desenvolvimento do controlo motor e da postura 
como resultado de uma lesão não progressiva do desenvolvimento do encéfalo.

Produtos de Apoio / Tecnologias de Apoio / Ajudas técnicas – Qualquer produto (incluindo 
dispositivos, equipamentos, instrumentos, tecnologia e software), especialmente produzido ou 
geralmente disponível, para prevenir, compensar, monitorizar, aliviar ou neutralizar as incapacida-
des, limitações das atividades e restrições na participação.

Reação postural - Resposta automática à informação sensorial recebida. Permite manter o ali-
nhamento das partes do corpo, tornar apto o controlo, manter o equilíbrio e prevenir as quedas.

Resistência muscular - capacidade de realizar atividades que envolvem esforço muscular con-
tinuado no tempo.

http://www.ine.pt
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Rigidez muscular – tipo de hipertonia que oferece resistência uniforme à mobilização passiva 
e não varia durante todo o movimento; falta de capacidade para efetuar o alongamento de um 
músculo.

Teste muscular manual - técnica usada para determinar o grau de força de um músculo, ou 
grupo muscular. Consiste numa escala de 0 a 5, em que 0 é ausência total de contração, 3 a capa-
cidade de vencer a gravidade, e 5 a força máxima.

Teste de Resistência Máxima (1RM): teste de carga máxima; consiste em determinar a “maior 
quantidade possível de peso, imposto externamente, que se pode mover/levantar numa única 
repetição completa por meio de um determinado movimento padronizado”. É um teste aplicado 
por profissionais de exercício e saúde, sendo usado para calcular a carga segura para o treino 
muscular.

Tonicidade muscular irregular – tensão fora do normal num músculo ou grupo muscular. 
Hipertonia (espasticidade) significa demasiada tensão, com rigidez e redução da amplitude de 
movimento. Hipotonia significa tensão demasiado baixa, de apresentação flácida ou mole, fraca 
ou paralisada. Tónus flutuante corresponde a uma mudança involuntária entre a hiper e hipoto-
nicidade.

Tónus – reflexo proprioceptivo destinado a manter a postura corporal. Contração moderada e 
permanente do músculo esquelético com inervação normal.
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